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MENSAGEM N. 7.954, DE 02 DE FEVEREIRO  DE 2016.

 

Proposição n.º  00001 /2016

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 7954 de 02 de fevereiro de 2016,
apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Emenda Constitucional, que “Altera o § 10, do Art. 154 da
Constituição Estadual.”

 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta assevera que:

 

A Emenda apresentada busca alterar o referido dispositivo, de modo a prever,
assim como já está previsto para a contratação de temporários da área de defesa
agropecuária, a possibilidade de prorrogação, por uma segunda vez, por mais
doze meses, de contratos temporários das áreas de arquitetura e engenharia.

Almeja-se, com a referida medida, evitar, diante de situações excepcionais e de
notório interesse público, prejuízos significativos à continuidade dos trabalhos da
Administração na fiscalização e no acompanhamento de obras de interesse do
Estado pela falta temporária de pessoal qualificado nas áreas de arquitetura e
engenharia.

 

A nova redação sugerida na Proposta de Emenda Constitucional é a seguinte:
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Art. 154.  (...)

§10. Nas hipóteses do inciso XIV deste artigo, quando se tratar de contratos
temporários de professores, ocorrendo paralisações ou força maior, devidamente
justificadas, que suspendem o calendário acadêmico ou escolar, impedindo o
cumprimento da carga horária do semestre dentro do prazo de contratação, os
respectivos Professores Substitutos poderão ter seus contratos prorrogados no
limite necessário da reposição das aulas, sem criação de qualquer vínculo; no
caso dos temporários da área de defesa agropecuária, bem como das de
arquitetura, engenharia e cargos técnicos inerentes a essas áreas, os contratos
poderão ser prorrogados por mais doze meses, contados do prazo final da
primeira prorrogação; nos demais casos, poderão ser prorrogados por mais
cento e vinte dias contados do prazo final da primeira prorrogação, quando já
autorizada nova contratação temporária por lei específica ou quando já
autorizado concurso público para provimento de cargo efetivo.

  

 

É o relatório. Opino. 

 

O art. 59, da Constituição Estadual, estabelece que ela pode ser suscetível a emenda mediante proposta de
um terço, no mínimo, dos membros da Assembléia Legislativa; do Governador do Estado; e de mais da
metade das Câmaras Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus
membros e; de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, por um por cento dos
eleitores.

 

De logo, constata-se que a proposta de emenda constitucional está subscrita pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual, restando, assim, atendido o disposto no inciso II, do citado art. 59, da Constituição
Estadual.

 

Outrossim, a propositura em comento não se enquadra nas vedações estabelecidas no § 4  do já referidoo

art. 59, que reza:

 

 Art. 59 .................................................

 

§ 4 . Não será objeto de deliberação a proposta que vise modificar as regraso

atinentes à alteração constitucional nem aquela tendente a abolir:

I – autonomia dos Municípios;

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e
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III – a independência e harmonia dos Poderes.

 

Não se tratando de emenda envolvendo , a modificação da Constituição peloscláusulas pétreas
representantes do Povo, com base em instrumentos nela previstos, afigura-se perfeitamente viável.

 

Ademais, não se vislumbra burla ao princípio do concurso público no caso na propositura em apreço,
senão vejamos.

 

A Constituição Federal, no inciso II, do seu art. 37, prevê como regra que "a investidura em cargo ou
 Entretanto, há três situaçõesemprego público depende de aprovação prévia em concurso público [...]".

em que o concurso público é expressamente dispensado pela própria CF: nomeação de cargos em
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, funções de confiança a serem exercidas
exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e a contratação temporária por tempo

 Vejamos, em específico, o que.determinado para atender necessidade excepcional de interesse público
estabelece o inciso IX, do mencionado art. 37:

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte.

I a VIII ............. omissis ................

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

 

Pelo que se pode perceber, em casos de , anecessidade temporária de excepcional interesse público
Constituição permite claramente a contratação de pessoal sem concurso, em situações extraordinárias e ao
bem do próprio interesse público.

 

A Constituição do Estado do Ceará também traz a mesma permissão, limitando o prazo de contratação,
contudo, a 12 meses, renováveis por igual período (art. 154, XIV), excepcionando a regra em certas
situações que elenca, nas quais o prazo pode sofrer nova dilação, considerando a existência de força
maior.

 

A PEC apresentada pelo Chefe do Executivo objetiva tão só ampliar o rol de profissionais que podem ter
essa prorrogação estabelecida, para que não haja prejuízo ao interesse público. De se observar que a
contratação continua a ser de natureza temporária, pois, caso assim não o fosse, ter-se-ia, aí sim, a burla
ao concurso público, exigível para cargos efetivos de natureza permanente na administração pública.
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Em face do exposto, entendemos que a proposta de Emenda Constitucional remetida a esta Casa
Legislativa por meio da , de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual,Mensagem n° 7.954/2016
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo
que somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
12 de fevereiro de 2016.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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PARECER SOBRE PROPOSTA DE EMENDA
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ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.954 - ALTERA O § 10 DO
ART. 154, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Proposta de Emenda Constitucional nº 01/2016, oriunda da mensagem nº 7.954/2016 do 
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposta que
“ALTERA O § 10 DO ART. 154, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A proposta sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 59, inciso II e Art. 60, 2§º, alínea “b” da Constituição
Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante
proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia
Legislativa;

II - do Governador do Estado;

III - de mais da metade das Câmaras Municipais,
manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus
membros.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

O presente projeto encontra-se em consonância com o dispositivo do art. 37, inciso IX da Constituição
F e d e r a l  d e  1 9 8 8 ,  i n  v e r b i s :
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
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Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte.

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público;

 

A Emenda apresentada busca alterar o referido dispositivo, de modo a prever, assim como já está previsto
para a contratação de temporários da área de defesa agropecuária, a possibilidade de prorrogação, por
uma segunda vez, por mais doze meses, de contratos temporários das áreas de arquitetura e engenharia.

Almeja-se, com a referida medida, evitar, diante de situações excepcionais e de notório interesse público,
prejuízos significativos à continuidade dos trabalhos da Administração na fiscalização e no
acompanhamento de obras de interesse do Estado pela falta temporária de pessoal qualificado nas áreas
de arquitetura e engenharia.

Importante salientar que em matéria de controle prévio de constitucionalidade, a matéria da proposição
tem que passar pelo crivo das limitações materiais à alteração constitucional, ou seja, indispensável se faz
analisar se as alterações propostas contraria os dispositivos do art. 60, §4º, CRFB e do art. 59, §4º,
Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 60. Omissis

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda
tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

 

Art. 59. Omissis

§4º Não será objeto de deliberação a proposta que vise
modificar as regras atinentes à alteração constitucional nem
aquela tendente a abolir:

I – Autonomia dos Municípios

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e

III – a independência e a harmonia dos Poderes.
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Não constatamos nenhum dispositivo na presente proposta de emenda constitucional que contrarie
matéria vedada pelo rol das cláusulas pétreas presentes na Carta Magna, nem na Constituição Estadual.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de emenda constitucional,
não há qualquer propositura em regime de tramitação ou emenda constitucional aprovada no Estado do
Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE da Proposta de Emenda Constitucional nº
 de autoria do 01/2016 Poder Executivo do Estado do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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